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Introdução

Os estudos sociológicos sobre o tema do 
trabalho no Brasil têm sido objeto de inú-
meros balanços bibliográficos, com enfoques 
variados (muitos dos quais publicados pela 
BIB). Entre eles, destacamos: Sorj (1983, 
2000); Abramo (1990); Castro e Leite 
(1994); Abramo e Montero (1995); Leite e 
Silva (1996); Leite, Abramo e Abreu (1997); 
Leite et al. (1998); Guimarães (2004; 2009); 
Leite (2012); De La Garza (2016); Lima 
e Araújo (2016); e Bridi, Braga e Santana 
(2018). Outras resenhas também podem 
ser acrescentadas a essa lista, mais especifica-

1 Agradecimentos ao apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ).

2 Uma das subáreas mais tradicionais e consolidadas da Sociologia brasileira. Em uma busca no Diretório Grupos de Pes-
quisa do CNPq, usando como filtros a área de Sociologia e os termos trabalho e trabalhadores, contabilizamos 83 grupos, 
distribuídos por todas as regiões e pertencentes a diversos tipos institucionais. Dessa lista já haviam sido expurgados os 
casos de repetição (um mesmo grupo com dois registros) e as ocorrências em que a palavra trabalho não remete a estudos 
sobre o tema trabalho (por exemplo, foi contabilizado um caso em que a denominação do grupo se inicia com “grupo 
de trabalho”). Em todos os 83 casos o tema trabalho/trabalhadores está bem caracterizado no título.

mente sobre o tema do sindicalismo (Rodri-
gues; Munhoz, 1974; Vianna, 1977, 1983; 
Ladosky; Véras de Oliveira, 2014), ou, de 
modo mais amplo, sobre o tema das repre-
sentações das “classes populares” no pensa-
mento social brasileiro (Paoli; Sáder; Telles, 
1984; Sader; Paoli, 1986).

A proposta deste artigo1 foi retomar a 
análise sobre a trajetória da Sociologia do 
Trabalho no Brasil2, que conta com um nú-
mero significativo de balanços já realizados. 
Por outro lado, como essa área do conheci-
mento está referida a um objeto redesenhado 
com base em transformações sucessivas, im-
põe-se a necessidade de constantes atualiza-
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ções temáticas, conceituais e metodológicas. 
Isso colocou alguns dilemas: quanto ao re-
corte temporal, o texto deveria versar sobre 
toda a trajetória ou enfatizar os momentos 
mais recentes? O foco deveria se circunscre-
ver à produção sociológica ou abranger os 
estudos do trabalho em sentido mais amplo? 
Que perspectiva metodológica adotar?

Optou-se por um balanço de todo o 
processo histórico de construção da Socio-
logia do Trabalho no Brasil, com atenção 
para as tendências atuais. Na contextua-
lização, embora circunscrita à produção 
brasileira, buscou-se indicar, sempre que 
pertinente, as interconexões com o debate 
internacional, especialmente com as tradi-
ções sociológicas latino-americana, euro-
peia e norte-americana. Do mesmo modo, 
embora com foco na Sociologia, foram con-
sideradas as interfaces com outras áreas do 
conhecimento que também têm o trabalho 
como tema central. O principal desafio do 
artigo foi delimitar os contornos da Socio-
logia do Trabalho, em meio a um amplo e 
diverso campo de estudos. Nesse esforço, 
destacaram-se autores e obras, caracteriza-
ram-se fases e passagens, identificaram-se 
temas e interfaces prioritários, procurando 
apreender os redesenhos de suas fronteiras e 
campos de abordagem.

Quanto aos aspectos metodológicos, 
optou-se por uma abordagem qualitativa, 
contemplando de forma ampla as diversas 
visões (temas, autores, perspectivas), revela-
das no mapeamento das resenhas bibliográfi-
cas anteriores. Adotou-se também uma nar-
rativa ordenada pelos critérios cronológico 
e temático, buscando combinar um com o 
outro até onde se mostrou possível.

3 Antes disso, Moraes Filho (1952), adotando uma perspectiva sociológica em interface com o Direito, questionou a 
“ideologia da outorga” e demonstrou que os trabalhadores tinham uma história de luta em defesa dos seus direitos 
de representação.

A sociologia do trabalho no Brasil: 
primeiros passos

Na origem da Sociologia do Trabalho 
no Brasil, segundo Guimarães (2004), im-
puseram-se dois desafios: a necessidade de 
explicar, tomando-se por base o impulso 
industrializante dos anos 1950, o perfil do 
novo operariado e sua relação com os sindi-
catos e com o Estado; e a institucionalização 
do discurso sociológico frente às análises pre-
dominantes de militantes e memorialistas3.

As abordagens de Lopes (1965) e Rodri-
gues (1966; 1974), entre outros, sobre as as-
pirações e as atitudes desse novo operariado, 
largamente originário do campo, marcaram 
essa fase da Sociologia brasileira. Já Simão 
(1966) e Albertino Rodrigues (1968) privile-
giaram o estudo da relação entre o Estado, os 
sindicatos e os trabalhadores. Em geral, pre-
valeceu o entendimento de que a ausência 
de conflitos de classe alimentava uma prática 
operária de tipo heterônoma e “populista”, 
incapaz de constituir formas próprias e per-
manentes de organização.

As bases teórico-metodológicas então 
prevalecentes foram assentadas em um diá-
logo privilegiado e crítico com a Sociologia 
Industrial e a Escola de Relações Humanas 
norte-americanas (representadas por Elton 
Mayo, John Dunlop, William Whyte), entre 
outros e com a Sociologia do Trabalho fran-
cesa (capitaneadas por Georges Friedman, 
Pierre Naville, Alain Touraine etc.).

Conforme lembram Abramo e Monte-
ro (1995), nos anos 1950-1960, as Ciências 
Sociais latino-americanas estavam centradas 
nos problemas macrossociais do desenvolvi-
mento, referidos à transição do “tradicional” 



3

ao “moderno” e do rural ao urbano, quando 
predominava uma visão dualista da realidade 
social. Nesse contexto, a Sociologia do Tra-
balho em muito se via imbricada na Socio-
logia do Desenvolvimento. Na outra mão, 
formas de trabalho não industriais também 
se convertiam em objeto de pesquisas, sobre-
tudo em outras áreas do conhecimento.

Um movimento de conversão aca-
dêmica do marxismo, impulsionado pelo 
“Seminário Marx”, realizado ao final dos 
anos 1950, repercutiu uma década depois 
no sucesso da “teoria da dependência” e na 
criação do Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (Cebrap), representando de-
cisivo contraponto aos paradigmas dualista 
e funcionalista no debate sobre a formação 
social brasileira. Especialmente no Cebrap, 
germinaram inúmeros estudos centrados no 
tema do trabalho urbano, com ênfases ora 
no emprego, ora no trabalhador autônomo, 
assim como na pobreza ou na marginalida-
de. Vê-se, nesses estudos, a predominância de 
aportes das Sociologias do Desenvolvimento 
e Urbana e da Economia, geralmente lastrea-
das em categorias marxianas.

“A crítica da razão dualista” (Olivei-
ra, 1972) foi um marco. Ao contrário de 
relações estanques entre o “moderno” e o 
“atrasado”, haveria, no caso brasileiro, uma 
relação “simbiótica” entre esses dois momen-
tos da realidade do país: o “crescimento não 
capitalístico do setor comerciário” (e um 
aparente inchamento das grandes cidades) 
seria funcional à acumulação capitalista. Os 
estudos de Kowarick (1975), sobre o “pro-
cesso de marginalização nas zonas urbanas”, 
e de Prandi (1978), sobre o “trabalhador por 
conta própria”, focaram no tema da margi-
nalidade. Kowarick (1975), polemizando 
com Nun (1969) e Quijano (1970), contes-
ta o caráter “afuncional” ou “disfuncional” à 

acumulação capitalista de segmentos como 
trabalhadores autônomos, empregadas do-
mésticas, desempregados, subempregados, 
formas tradicionais de produção etc.

Outras abordagens, como Singer (1977) 
e Santos (1978), dedicaram-se, por caminhos 
diferentes, a buscar os nexos histórico-estru-
turais que em países não desenvolvidos, tais 
como o Brasil, estabeleciam-se, no primeiro 
caso, entre “modos de produção” (particular-
mente o “mercado”, o “autônomo” e a “sub-
sistência”) e, no segundo caso, entre o “circui-
to superior” (setor monopolista) e o “circuito 
inferior” da economia (composto de “ativida-
des de pequena escala”). A partir do fim dos 
anos 1970, tal perspectiva perdeu importân-
cia com o esvaziamento do tema do desenvol-
vimento, a crise do marxismo, a crítica teóri-
co-metodológica e política aos determinismos 
e economicismos, entre outros fatores.

Também nos anos 1970, firmou-se ou-
tra vertente urbana das abordagens sobre 
trabalho e sistemas produtivos. Silva (1971), 
em um estudo antropológico sobre favelas 
do Rio de Janeiro e de outras cidades brasi-
leiras, introduziu as categorias de “mercado 
formal” (MF) e “mercado não formalizado” 
(MNF), incluindo neste os “trabalhadores 
por conta própria”, os “biscateiros” e os “em-
pregados domésticos”. A articulação entre os 
dois “subsistemas” resultaria de um intenso 
fluxo de mercadorias e pessoas, inclusive por 
parte de membros de uma mesma família, de 
modo a melhor aproveitar as vantagens e evi-
tar os riscos de cada um. Simultaneamente, 
surgia, a partir de Hart (1973) e de missões 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), no Quênia (ILO, 1972), a categoria 
de “setor informal”, abrindo com isso novas 
perspectivas de interpretação sobre trabalho 
e emprego, sobretudo nos países periféricos. 
Apesar das controvérsias, tal categoria tor-
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nou-se referência no debate acadêmico e no 
âmbito das políticas públicas.

Souza (1982), pela Economia do Traba-
lho, marcou o debate brasileiro, associando 
ao “setor informal” um caráter de “subor-
dinação” e condição “intersticial” perante 
a produção capitalista, sendo aquele conti-
nuamente destruído por esta, mas recriado 
persistentemente pela ação dos trabalhadores 
autônomos. Sua abordagem diferiu do dua-
lismo “tradicional-moderno”, mas também 
das abordagens marxistas de viés funcionalis-
ta e da categoria de “setor informal” da OIT. 
O tema da informalidade firmou-se como um 
dos mais importantes nos estudos do traba-
lho, especialmente para a área da Economia 
do Trabalho. Para a Sociologia do Trabalho 
veio a ter maior importância a partir dos anos 
2000, conforme veremos mais adiante.

A percepção dos trabalhadores 
como sujeitos políticos e plurais

Na virada para os anos 1980, o contexto 
político de luta contra o Regime Militar moti-
vou uma reorientação nos estudos do trabalho 
e dos trabalhadores. Críticas às perspectivas 
estruturalistas, funcionalistas, deterministas, 
economicistas ganharam particular evidência. 
Sader e Paoli (1986) identificaram uma rup-
tura com a representação de “classe atrasada”, 
contrastada pela experiência dos movimentos 
sociais emergentes. Para alguns autores, tais 
como Weffort (1972; 1979), Moisés (1982), 
entre outros, foi incorporada uma noção res-
significada da política, evidenciando o poder 
instituinte da ação dos trabalhadores frente à 
estrutura social; com Lopes (1976), Durham 
(1973) e outros, ganhou destaque o lugar 

4 Importante destacar que o debate na Sociologia do Trabalho no Brasil sobre processo e organização do trabalho, 
pouco mais de uma década depois, sofreu importante influência também de Burawoy (1985), que realçou, para 
além das dimensões econômica e técnica, a dimensão política implicada.

simbólico dos conflitos do trabalho e a expe-
riência dos trabalhadores como classe; Leite 
Lopes (1976) e Humphrey (1982) estiveram 
entre os que priorizaram a abordagem do pro-
cesso de trabalho, quando o espaço fabril vol-
tou ao centro da atenção, agora como espaço 
de enfrentamentos cotidianos; e, finalmente, 
pela História Social e Política, com Visentini 
e De Decca (1976), De Decca (1981), Hall 
(1984) e outros, a volta ao passado visou 
apurar os movimentos de enfretamento de 
classes. A irrupção do movimento grevista no 
ABC Paulista, em 1978, teria, na visão dos 
autores, “consagrado as novas interpretações”.

Tratando especificamente da Sociologia 
do Trabalho, Guimarães (2004) argumen-
ta que tal inflexão, além da emergência do 
“novo sindicalismo”, resultou das novas in-
fluências provindas sobretudo de duas ver-
tentes do marxismo. Uma, inspirando-se em 
Braverman (1974), colocou em evidência o 
processo de trabalho fabril (destacando a or-
ganização do trabalho, a qualificação, as no-
vas tecnologias, a divisão sexual do trabalho, 
as formas de resistência e de relação com o 
sindicalismo etc.)4. A outra, referenciando-se 
nos historiadores Thompson (1963) e Hobs-
bawm (1964), voltou-se para a experiência 
do trabalho, as greves operárias e as novas 
práticas sindicais.

A Sociologia do Trabalho foi, naquela 
ocasião, desafiada a ter maior integração 
com a Sociologia Política, a Ciência Polí-
tica, a Antropologia Social, os Estudos Fe-
ministas, a História Social, a Engenharia 
de Produção, a Administração de Empre-
sas, a Saúde Ocupacional etc. Na interface 
com a Antropologia Social, ganharam re-
levância os ambientes extrafabris, a exem-
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plo do bairro e da família. De outra parte, 
abriu-se um novo olhar para o trabalho e 
os sistemas produtivos no setor agrícola, 
priorizando-se a apreensão das represen-
tações simbólicas de trabalhadores (Sorj, 
1983). O projeto “Mudança Social no 
Nordeste”, do Museu Nacional, teve pa-
pel decisivo quanto a isso, capitaneando 
um expressivo conjunto de estudos sobre 
camponeses das grandes plantações de ca-
na-de-açúcar, trabalhadores rurais e ope-
rários agroindustriais vinculados às usi-
nas e engenhos e operários têxteis. Entre 
eles: Palmeira (1976), Almeida e Palmeira 
(1977), Leite Lopes (1976; 1988), Here-
dia (1979), Garcia (1989) e Alvim (1998).

Variantes desses estudos voltaram-se 
para os movimentos sociais no campo e o 
sindicalismo rural (Sigaud, 1979; 1980a; 
Medeiros, 1981; 1989; D’Incao, 1985; No-
vaes, 1991), para as implicações do avanço 
do capitalismo sobre a pequena produção 
rural e resistência, com a luta pela terra (Sil-
va, 1981; 1983; Wanderley, 1979; Sigaud, 
1980b; 1983; Esterci, 1987), assim como 
para o tema do trabalho análogo ao escravo 
nas áreas rurais (Esterci, 1994). Produziu-se, 
a partir de então, uma visão mais diversa e 
complexa dos processos sociais de articula-
ção entre o “tradicional” e o “moderno”, o 
“capitalista” e o “não capitalista”, o “rural” e 
o “urbano”, a indústria e os demais sistemas 
produtivos, efeito esse também decorrente 
dos estudos de gênero e de raça associados ao 
tema do trabalho.

O tema de gênero só ganhou impul-
so nos estudos do trabalho nos anos 1970, 
quando passaram a ser abordadas as conexões 
entre a divisão social e sexual do trabalho, assim 
como entre a esferas produtiva e da reprodu-
ção social. Para Guimarães (2004), a visibi-
lização da dupla condição das mulheres, de 

produtoras de trabalho não pago no espaço 
familiar e de trabalhadoras com inserção des-
favorável no mercado de trabalho, contribuiu 
decisivamente para (em associação com os es-
tudos étnico-raciais, geracionais e de família) 
produzir um repensar das próprias noções de 
trabalho e de classe, evidenciando a dimensão 
cultural e o caráter heterogêneo das classes 
trabalhadoras. Destacaram-se, nesse primeiro 
impulso, os estudos de Saffioti (1969; 1981), 
Bruschini (1985; 1992), Hirata (1981), Hira-
ta e Humphrey (1984), Souza-Lobo (1991), 
entre outros, tendo essa área se convertido, a 
partir de então, em uma das mais vigorosas da 
Sociologia do Trabalho no país.

Para Saffioti (1978), na economia brasi-
leira amplos contingentes de mulheres foram 
relegados às atividades “pré-capitalistas”, em 
geral ao papel de “donas de casa” ou de “em-
pregadas domésticas”, sempre em condições 
menos privilegiadas. A exemplo de Pena 
(1981), vários estudos ressaltaram a relação 
entre gênero e a segmentação do mercado de 
trabalho. Já no que se refere à temática do 
trabalho associada à de etnia-raça, apesar de 
trabalhos pioneiros como Oliveira, Porcaro e 
Araujo (1981) e Vieira (1987), houve maior 
projeção apenas nos anos 1990, com Fa-
gundes (1992), Hasenbalg (1991), Andrews 
(1992), Castro e Guimarães (1993), Abreu e 
Sorj (1993), Castro e Barreto (1998), Gui-
marães e Castro (1999), entre outros. Em 
geral, predominou nesses estudos a percep-
ção de que a dinâmica capitalista utiliza as 
diferenças sociais estabelecidas fora das re-
lações de produção para acarretar uma he-
terogênea situação ocupacional em desfavor 
das mulheres, dos negros e de outros grupos 
socialmente mais vulneráveis. Em conjunto, 
tais abordagens tornaram-se centrais para a 
compreensão das assimetrias de renda, car-
reira e posição no mercado de trabalho.
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As lutas sindicais retomadas ainda sob 
o regime militar de 1964 reacenderam, por 
outro lado, o interesse das Ciências Sociais 
pelo tema do sindicalismo e suas possibilida-
des de suscitar formas de organização e ação 
de tipo mais autônomas e independentes da 
tutela do Estado. Estudos como Rodrigues 
(1970), Weffort (1972), Almeida (1975) e 
Humphrey (1979; 1982) estiveram nos fun-
damentos desse debate. Para uns, tais como 
Weffort (1972) e Humphrey (1979; 1982), 
esboçavam-se naquele contexto novas possibi-
lidades de um sindicalismo autêntico e autô-
nomo, enquanto para outros — a exemplo de 
Rodrigues (1970) e Almeida (1975) — pre-
valeceria um papel heterônomo (Rodrigues, 
1970) ou, quando muito, os setores mais di-
nâmicos — tal como o sindicalismo do ABC 
paulista — não conseguiriam ir muito além 
de um “sindicalismo de negócios”, ao estilo 
norte-americano (Almeida, 1975).

Com as greves operárias da passagem 
dos anos 1970 aos 1980 e a articulação de 
práticas sindicais que questionavam, a um 
só tempo, o sistema corporativista, o regime 
militar e sua política econômica e as práticas 
autoritárias empresariais, ganhou fôlego o 
projeto de um “novo sindicalismo” e, com 
ele, reafirmou-se o interesse dos pesquisado-
res do trabalho pelo tema sindical. Os focos 
recaíram sobre as greves e outras formas de 
luta e resistência dos trabalhadores, os pro-
cessos de reconstituição de sua organização 
nos locais de trabalho e as primeiras ações 
de rearticulação intersindical. Além dos es-
tudos citados anteriormente, destacamos 
ainda: Humphrey (1980); Rainho (1980); 
Almeida (1984; 1988); Moisés (1982); Ma-
roni (1982); Sader (1988); Antunes (1988); 
Jácome Rodrigues (1990); Boito Jr. (1991); 
Noronha (1991); Neves e Le Ven (1991); 

5 A Conclat converteu-se, em 1986, em Comando Geral dos Trabalhadores (CGT).

Abramo (1999); Cardoso (1992); Manga-
beira (1993); French (1995); e vários outros.

A partir de meados da década de 1980, 
quando se consolidaram dois campos prin-
cipais no sindicalismo brasileiro, articulados 
em torno da Central Única dos Trabalhado-
res (CUT) — que reivindicava a continuação 
do “novo sindicalismo” e detinha crescente 
influência — e da Coordenação Nacional 
das Classes Trabalhadoras (Conclat) — que 
professava posições sindicais e políticas bem 
mais moderadas, ambas criadas em 19835, as 
atenções dos pesquisadores se voltaram com 
maior ênfase para as experiências articuladas 
em torno da CUT, avaliando seu potencial de 
mudança da estrutura sindical e de influên-
cia sobre o cenário político de então. Sobres-
saíram: Antunes (1991), Rodrigues (1990; 
1991), Jácome Rodrigues (1997), Boito Jr. 
(1991) e vários outros. Enquanto, para Rodri-
gues (1990), a CUT não teria tido tamanho 
crescimento se não tivesse se aproximado da 
estrutura sindical oficial, o que tornou “dis-
funcional” o “ethos socialista” presente na sua 
origem, levando-a a assumir posições mais 
pragmáticas, para Antunes (1991), o distan-
ciamento de uma orientação socialista teria 
sido resultado de uma opção da maioria de 
seus dirigentes por uma tendência “social-de-
mocrata”. No entanto, para Boito Jr. (1991), 
a estratégia do “novo sindicalismo” em atuar 
por dentro dos sindicatos oficiais a impedi-
ria de se constituir em uma força social capaz 
de, “conscientemente”, levar a uma ruptura 
com tal “estrutura”. Para Jácome Rodrigues 
(1997), por sua vez, a passagem de uma pers-
pectiva “confrontacionista” para uma posição 
mais “propositiva” era resultado natural de 
sua afirmação como central sindical, voltada 
à defesa da negociação coletiva e do alarga-
mento da cidadania. Em geral, predominou 
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o entendimento de que, na passagem para os 
anos 1990, o sindicalismo brasileiro sentia os 
efeitos de um distanciamento das instâncias 
diretivas em relação aos trabalhadores.

A partir do início dos anos 1990, com a 
criação da Força Sindical, em 1991, defen-
sora de um “sindicalismo de resultados”, de 
tipo mais “pragmático” e em oposição às po-
sições da CUT, algumas abordagens se diri-
giram especificamente para essa experiência: 
Cardoso (1992; 1999), Rodrigues e Cardoso 
(1993), Nogueira (1997), Trópia (2004).

Do tema da reestruturação produtiva ao da 
flexibilização e precarização do trabalho

O trabalho industrial como objeto da 
pesquisa social ganha novo fôlego nos anos 
1990, em um contexto de “reestruturação 
produtiva” e de “globalização”. Com relação 
à América Latina, Leite (2012, p. 107) iden-
tifica novas ênfases: 
• centralidade da empresa como agente da 

transformação das relações de trabalho; 
• subordinação da Sociologia à Econo-

mia, ignorando o caráter político das 
transformações; 

• novo determinismo, expresso na inexo-
rabilidade das novas mudanças; 

• privilegiamento dos estudos de caso na 
análise das transformações do trabalho.

Para Abramo e Montero (1995), na 
Sociologia do Trabalho latino-americana 
prevaleceram duas posições. Uma, em sin-
tonia com o debate internacional, via como 
inexorável a transição para um modelo pós-
-fordista. A segunda, em contrário, buscava 
as particularidades regionais desse processo. 
No caso do Brasil, a reestruturação produtiva 
teve caráter heterogêneo, atingindo diversa-
mente setores da indústria, regiões do país 

e segmentos dos trabalhadores (Guimarães, 
2004). Entre fins dos anos 1970 e início dos 
anos 1980, o foco recaiu sobre o processo 
de trabalho, buscando apreender as novas 
formas de gestão inspiradas no modelo ja-
ponês, a exemplo dos círculos de controle de 
qualidade — CCQs (Hirata, 1983; Freysse-
net; Hirata, 1985; Salerno, 1985; Marques, 
1987), entre outros. A partir da segunda 
metade dos anos 1980, houve maior difusão 
de equipamentos de microeletrônica, assim 
como de novas formas de gestão da força 
de trabalho associada à inovação tecnológi-
ca, com fortes implicações para as relações 
de trabalho (Fleury, 1988; Abramo, 1990; 
Humphrey, 1991; Castro, 1993; 1995; Lei-
te, 1994), entre outros.

Para Guimarães (2004), a partir do iní-
cio dos anos 1990, constituíram-se na Socio-
logia do Trabalho no Brasil quatro campos 
prioritários de abordagem: 
• a crítica à tese do “fim do trabalho”, com 

destaque para Antunes (1995; 1999); 
• a crise do fordismo e a emergência de no-

vos paradigmas produtivos, com Hirata 
(1983), Carvalho (1992; 1993), Druck 
(1999), Salerno (1999) e vários outros; 

• as negociações entre os “atores do traba-
lho” sobre a organização e as relações in-
dustriais (Cardoso; Comin, 1993; Githay; 
Leite; Rabelo, 1993; Martins; Ramalho, 
1994; Hirata, 1998), entre outros;

• as mudanças nas formas de contratação 
e uso do trabalho, incorporando a pers-
pectiva da cadeia produtiva e do mercado 
de trabalho e o tema da terceirização (en-
tre outros, com Saboia, 1991; Dedecca; 
Montagner, 1993; Dedecca, 1999).

Quando as atenções se deslocam das em-
presas para o mercado de trabalho, ao final 
da década de 1990, ganharam proeminên-
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cia os termos flexibilização e precarização do 
trabalho6 (Guimarães, 2004; Leite, 2012). 
Para Guimarães (2004), o caráter “genéti-
co” da “flexibilidade” precisa ser levado em 
conta nas abordagens sobre a “flexibilização 
do trabalho” no Brasil. A especificidade desse 
processo só poderia ser mais bem entendida 
se articulada aos determinantes intra e extra-
fabris, com suas novas formas de contratação 
e seus impactos sobre um mercado de traba-
lho estruturalmente heterogêneo. Trabalhos 
como Guimarães, Hirata e Sugita (2009) e 
Leite e Araújo (2009) reuniram farto mate-
rial desse processo no Brasil, em análise com-
parativa com outros países.

Conforme Druck e Borges (2002) e 
Druck e Franco (2007), o recurso à subcon-
tratação/terceirização constituiu-se na principal 
estratégia de gestão empresarial do trabalho, a 
partir dos anos 1990, resultando em mudanças 
significativas no perfil dos trabalhadores e nas 
formas de trabalho. Tal situação foi particular-
mente levada ao extremo no segmento de con-
fecções e de calçados no Nordeste, quando da 
chegada de novas plantas industriais oriundas 
do Sul e do Sudeste (Lima, 2002).

O sindicalismo, especialmente sobre 
como estava sendo impactado e reagia aos 
processos de reestruturação produtiva e de 
flexibilização e precarização das relações de 
trabalho, em um contexto de implementa-
ção de políticas de corte neoliberal, voltou 
a ganhar relevância. Expressões disso foram 
os trabalhos de Antunes (1997), Boito Jr. 
(1999), Ramalho (2000), Jácome Rodrigues 
(2002), Santana e Ramalho (2003), Cardo-
so (1999; 2003), Véras de Oliveira (2011), 
entre outros.

6 Tendo, correspondentemente, como destacadas referências Harvey (1989) e Castel (1995). Para se ter um parâme-
tro da repercussão de ambos no Brasil, as versões em português — do primeiro, Condição pós-moderna: uma pesqui-
sa sobre as origens da mudança cultural, publicada pela Editora Loyola em 1992, e, do segundo, As metamorfoses da 
questão social: uma crônica do salário, publicada pela Editora Vozes em 1998 —, receberam no Google Acadêmico, 
até o dia 18 de fevereiro de 2019, 14.721 e 4.324 citações, respectivamente.

De outra parte, fomentaram uma nova 
leva de estudos de gênero e trabalho, com 
Posthuma e Lombardi (1996); Abramo 
(1998); Segnini (1998); Rocha (2000); Araú-
jo (2004); Costa et al. (2002); Bruschini 
(2007); Costa et al. (2008); Brumer (2009); 
Lombardi (2010); Ferreira (2014); Gonçalves 
et al. (2014), entre outros. Alguns buscaram 
relacionar a perspectiva de gênero com outros 
temas: sindicalismo (Araújo; Ferreira, 1998); 
sindicalismo rural (Scott; Cordeiro; Menezes, 
2010); etnia-raça (Nascimento, 2003; Araújo; 
Lombardi, 2013); economia solidária (Wirth, 
2010); saúde (Faria; Araujo, 2010); trabalho 
artístico (Segnini, 2006; 2014); emprego do-
méstico (Ávila, 2009); cuidado e cuidadoras 
(Hirata; Guimarães, 2012).

O trabalho artesanal, autônomo, por con-
ta própria, informal, a domicílio, cooperativo, 
autogestionário e outras formas de trabalho 
tidas como não salariais, semissalariais ou sa-
lariais disfarçadas, sob os processos de flexi-
bilização e precarização do trabalho, ganha-
ram a atenção da Sociologia do Trabalho. 
Muitos viram pertinência na retomada do 
tema da informalidade — denominando-a 
de “nova informalidade” —, com Dedecca e 
Baltar (1997), Malaguti (2000), Lima e Soa-
res (2002), Noronha (2003), Tiriba (2003), 
Filgueiras, Druck e Amaral (2004), Lima 
(2009; 2013), Véras de Oliveira, Gomes e 
Targino (2010), Cardoso (2013). Outros, 
alternativamente, têm dado maior relevância 
ao tema do empreendedorismo como capaz de 
explicar melhor as novas formas de trabalho 
“autônomo”, como em Silva (2002), Lima 
(2010) e Rosenfield (2015). Outros, ainda, 
miraram nas passagens entre emprego e de-
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semprego e entre trabalho formal e trabalho 
informal, tratando centralmente de trajetó-
rias ocupacionais: Castro, Cardoso e Caruso 
(1997); Cardoso (2000); Cardoso, Comin e 
Guimarães (2001); Guimarães (2004).

As mudanças na área das tecnologias de 
informação e comunicação (TICs), desenca-
deadas na passagem para o século XXI, vêm 
suscitando amplas reflexões sobre suas impli-
cações para as esferas da vida e do trabalho. 
O conceito de paradigma tecnológico (Castells, 
1999) tem sido referência na compreensão 
dessas transformações7, plasmando a ideia 
de sociedade da informação. Nesta, os novos 
meios tecnológicos (centrados na informação 
e na comunicação) moldam diretamente a es-
fera da existência individual e coletiva, impri-
mindo uma lógica de redes às relações sociais 
em geral. Vive-se a primazia da flexibilidade. 
Apresenta-se, assim, uma tendência de con-
vergência de tecnologias específicas para um 
sistema altamente integrado.

Há controvérsias, contudo, sobre se as 
novas tecnologias estariam, ou não, levan-
do à substituição do paradigma industrial 
pelo paradigma informacional no regime de 
acumulação. Para os primeiros, emerge um 
novo padrão de acumulação baseado no co-
nhecimento e nos processos de inovação, que 
alguns denominam trabalho imaterial (Lazza-
rato; Negri, 2001; Gorz, 2003). Estaria em 
mudança todo o sistema produtivo e a natu-
reza do trabalho, com o conhecimento se tor-
nando um recurso e um produto per se (Cas-
tells, 1999). A cooperação não poderia mais 
ocorrer nos marcos do taylorismo-fordismo, 
sob um encadeamento sequencial de tarefas 
elementares e impostas heteronomamente 
(Azais; Corsani; Dieuaide, 2001; Galvão; Sil-

7 No Google Acadêmico, até o dia 23 de fevereiro de 2019, registraram-se 21.897 citações somadas de A sociedade 
em rede, A era da informação: economia, sociedade e cultura e A sociedade em rede: do conhecimento à política.

8 Em uma reelaboração do termo de Standing (2011).

va; Cocco, 2003). O trabalho imaterial con-
siste em tarefas analíticas e simbólicas, em tra-
balho afetivo de contato e interação humana, 
assumindo o formato de redes baseadas na co-
municação e na colaboração. Nesse contexto, 
os empregos se tornam altamente movediços 
e flexíveis, com as fronteiras entre trabalho e 
mundo da vida se embaralhando e o tempo 
livre se tornando tempo produtivo.

Já de acordo com a segunda abordagem, 
a natureza capitalista das transformações 
apontaria para a permanência da teoria do 
valor-trabalho em Marx, mesmo que adap-
tada à realidade do trabalho intensivo em co-
nhecimento (Lessa, 2005; Amorim, 2009). 
Como em toda história do capitalismo, o 
desenvolvimento tecnológico resulta, simul-
taneamente, na expansão de ocupações com 
maior qualificação e de uma massa de traba-
lhadores desqualificados. É nessa perspecti-
va, de modo geral, que o tema do trabalho 
em TIC ganhou maior projeção no Brasil. O 
trabalho em call-centers foi tomado como o 
exemplo mais cabal da taylorização no setor 
de TIC (Antunes; Braga, 2009; Rosenfield, 
2007; 2009; Braga, 2012). A congruência 
entre esse trabalho desqualificado e a tercei-
rização que se coaduna com o trabalho em 
rede estaria constituindo um infoproletariado 
(Antunes; Braga, 2009) ou um precariado8 
(Braga, 2012; Alves, 2013). A temática gêne-
ro também começa a ser pautada, como em 
Leite e Guimarães (2015) e Castro (2016).

Fronteiras em permanente 
expansão e redefinição

Tangenciando os estudos do trabalho, 
sempre estiveram presentes abordagens, com 

http://www.academia.edu/download/36873093/77164512-A-era-da-informacao-Manuel-Castells.pdf
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mais ou menos centralidade, nos sistemas 
produtivos. Entre eles, um capítulo especial 
abriu-se com o tema da economia solidária. 
Esta, conforme Gaiger (2012), enquanto 
atividades de produção e consumo referen-
ciadas na cooperação e na autogestão, obteve 
projeção no Brasil a partir dos anos 1990, 
com Singer (1998); Singer e Souza (2000); 
Lima (2002; 2012); Gaiger (2004; 2012); 
Cattani (2003); George e Leite (2012); Lei-
te, Araújo e Lima (2015); Ferrarini, Gaiger e 
Schiochet (2018). Trata-se de um campo de 
abordagem que logo adquiriu vasta amplitu-
de e diversidade. Os estudos compreendem 
reflexões mais gerais e teóricas sobre os sig-
nificados históricos, econômicos, políticos e 
sociais das experiências de economia solidá-
ria, assim como enfoques mais específicos 
sobre temas como coleta de recicláveis, fá-
bricas recuperadas, modalidades de coope-
rativismo e associativismo em áreas rurais e 
urbanas, entre outros.

Segundo Singer (1998), a economia soli-
dária inspira-se na busca de alternativas não 
individualistas e não capitalistas para o desem-
prego. Tais experiências se utilizam, na leitura 
de Gaiger (2009, p. 86), “de recursos e de re-
lações mercantis, não mercantis e não mone-
tárias”, assim como “rejeitam a excisão entre o 
econômico e o social e procuram reconciliar a 
eficiência com a cooperação produtiva”.

Para Leite (2015, p. 20), configura-
ram-se três principais visões sobre o tema 
na América Latina. Uma, exemplificada por 
Razeto (1993), mesmo diferindo-a da ex-
periência socialista, propugna-a como uma 
forma de produção e de consumo que levará 
à superação do capitalismo. Outra, ilustrada 
por Coraggio (2000), toma-a como econo-
mia de sobrevivência das camadas populares, 
mas que pode levar à superação do capitalis-
mo. A terceira, com Quijano (2002), mais 

crítica, prefere destacar as contradições das 
experiências concretas. Em comum, a Eco-
nomia Solidária é concebida como alternati-
va de inclusão social e produtiva dos setores 
marginalizados da população.

No trato dos temas economia solidária, 
nova informalidade, trabalho, territórios 
produtivos e desenvolvimento, cadeias e re-
des produtivas, trajetórias ocupacionais, en-
tre outros, cresceram ainda mais nas últimas 
duas décadas as interfaces entre a Sociologia 
do Trabalho e outras abordagens sociológi-
cas e antropológicas que, a exemplo da Nova 
Sociologia Econômica, da Antropologia do 
Desenvolvimento, da Economia Moral, evi-
denciam noções como “construção social da 
economia”, “redes sociais”, “capital relacio-
nal”, “atores estratégicos”, entre outras.

A partir dos anos 1990, como lembram 
Lima e Araújo (2016), novas territorialida-
des produtivas acompanharam um movi-
mento de realocação de plantas industriais, 
impulsionadas pela reestruturação produti-
va. Contudo, apenas nos anos 2000, confor-
me destacam Ramalho e Véras de Oliveira 
(2013), o problema da territorialização dos 
investimentos produtivos e suas implicações 
para o trabalho ganhou maior evidência, 
ajudado pela retomada de uma nova agenda 
desenvolvimentista no país.

Os estudos sobre trabalho referidos a ter-
ritórios produtivos e ao tema do desenvolvi-
mento vieram acompanhados de uma ênfase 
nas relações entre os espaços locais e nacio-
nais/globais, nas cadeias e redes produtivas, 
nos modos específicos de constituição dos 
mercados de trabalho, nas relações das formas 
capitalistas com as diversas formas de trabalho 
autônomo e atividades informais e no reor-
denamento dos atores econômicos e políticos 
que se situam nesses espaços, com destaque 
para o sindicalismo. Ver, por exemplo: Lima 
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(2002); Ramalho (2006); Jácome Rodrigues 
e Ramalho (2007); Ramalho e Jácome Rodri-
gues (2010; 2013; 2015); Ramalho e Fortes 
(2012); Ramalho e Véras de Oliveira (2013); 
e Véras de Oliveira e Santana (2013).

No que tange ao tema do desenvolvi-
mento, em sentido mais amplo, avaliou-se, 
em geral, que as melhoras nos indicadores de 
emprego, formalidade e renda observados de 
2003 a 2014 não implicaram, como destaca-
ram Baltar e Krein (2013), em reversões es-
truturais no caráter precário do trabalho no 
país, persistindo o processo de flexibilização 
das relações de trabalho. Os estudos sobre 
sindicalismo ganharam por essa via um novo 
impulso, a exemplo de: Ladosky (2009); 
Araújo e Véras de Oliveira (2011); Véras 
de Oliveira, Bridi e Ferraz (2014); Marceli-
no (2013; 2017); Santana (2015); Galvão, 
Marcelino e Trópia (2015); Boito Jr., Galvão 
e Marcelino (2015); Ramalho e Jácome Ro-
drigues (2018).

A Sociologia do Trabalho no Brasil, re-
fletindo e compartilhando tendências que se 
observam também na América Latina e no 
mundo, incorporou em sua trajetória uma 
ampla diversidade temática, algo que lhe 
permite se beneficiar de múltiplas interfaces 
com inúmeras áreas do conhecimento, assim 
como reelaborar permanente e diversamente 
seu objeto por excelência, o trabalho.

Outros temas podem ser ainda elenca-
dos, embora não caiba aqui mais detalha-
mentos. São exemplos: juventude e trabalho 
(como atestam Pochmann, 2000; Novaes; 
Vannuchi, 2004; Guimarães; Marteleto; De 
Brito, 2018), trabalho e migração (conforme 
Jannuzzi, 1999; Santos, 2006; Cavalcanti; 
Oliveira, 2018), trabalho e saúde (debatidos 
em Minayo-Gomez; Thedim-Costa, 1997; 
Minayo-Gomez; Lacaz, 2005; Bonfatti; Vas-
concellos; Ferreira, 2017).

Tendências atuais da sociologia do 
trabalho no Brasil

Antes de passarmos às tendências atuais 
da Sociologia do Trabalho no Brasil, vale 
retomar algumas condições que tiveram in-
fluência decisiva sobre sua trajetória até aqui. 
Comecemos pelo caráter estrutural e dinâ-
mico do tema do trabalho na sociedade con-
temporânea, que desafia permanentemente 
a Sociologia do Trabalho a interagir, seja 
com outras disciplinas da Sociologia — tais 
como as Sociologias do Desenvolvimento, 
Política, Econômica, da Família, de Gêne-
ro, da Cultura etc. —, seja com outras áreas 
do conhecimento — tais como Economia, 
Administração, Engenharia de Produção, 
Antropologia, Educação, Direito, Gestão 
Pública, Ciências da Saúde etc. Em cada 
momento, as interações variaram conforme 
os temas, perspectivas e ênfases priorizados. 
A tendência a uma perspectiva inter e mul-
tidisciplinar nos estudos do trabalho prova-
velmente se imporá crescentemente quanto 
mais complexidade ganhar o tema.

De outra parte, associado ao desafio da 
inter e multidisciplinaridade, para dar conta 
das diversas dimensões que o tema do tra-
balho apresenta histórica e atualmente, sem-
pre submetido a constantes transformações, 
impôs-se a necessidade de se testar ângulos 
diversos de abordagem, centrando-se o olhar 
do micro ao macro, do material ao imate-
rial, do formal ao informal, da indústria aos 
serviços e à agricultura, dos sistemas produ-
tivos aos arranjos institucionais, da esfera da 
produção à esfera da reprodução social, das 
ações dos atores privados às políticas gover-
namentais, das clivagens de classe às de gêne-
ro, etnia-raça, geração etc. Muitas vezes, op-
tou-se por uma perspectiva deliberadamente 
relacional, na qual, ao contrário da escolha 
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por um dos polos em questão, o alvo passou 
a ser o modo como se relacionam. A com-
plexificação do tema do trabalho na contem-
poraneidade certamente trará ainda maior 
relevo às abordagens relacionais.

Por sua vez, a afirmação da Sociologia 
e das demais Ciências Sociais em sociedades 
como a brasileira, de desenvolvimento ca-
pitalista tardio e, conforme clássica biblio-
grafia, estabelecido em bases dependentes, 
colocou desde sempre o problema da perti-
nência da importação dos modelos analíticos 
oriundos da Europa e dos Estados Unidos. 
Entre satisfazer-se com tais modelos, toman-
do o caso brasileiro como extensão de uma 
dinâmica socioeconômica ditada do exterior, 
e a defesa de uma perspectiva analítica volta-
da, sobretudo, ao realce das especificidades 
da sociedade brasileira, em muito tem sido 
exercitado um caminho intermediário, pen-
dendo mais a um lado ou a outro. Também 
aqui, a adoção, ou não, de uma perspecti-
va relacional marcou diferenças. Expressões 
como “flexibilizando o flexível” (Guimarães, 
2009) indicam o esforço de muitos em tra-
tar das influências exógenas, sem perder um 
pé nas condições endógenas. Mesmo quan-
do, com a “globalização”, uma ênfase ainda 
maior tem sido dada aos fatores exógenos, 
são fartas as abordagens que destacam as par-
ticularidades do processamento interno das 
novas tendências globais. Provavelmente esse 
continuará sendo um aspecto de muita rele-
vância na continuidade dos estudos sobre os 
temas do trabalho no caso brasileiro.

Considere-se ainda que a combinação 
de vários métodos e técnicas de pesquisa tem 
sido, e provavelmente continuará sendo, um 
fator crucial para o enriquecimento da Socio-
logia do Trabalho, sendo essa uma das áreas de 
interação com outras áreas do conhecimento. 
O grande desafio nesse caso é o de tornar 

compatíveis e complementares metodologias 
tão díspares quanto as de predominância de 
uma racionalidade quantitativa perante aque-
las de primazia do qualitativo.

Por último, leve-se em conta que a So-
ciologia do Trabalho surgiu, na passagem 
dos anos 1950 aos 1960, em um esforço de 
se diferenciar das abordagens de militantes e 
de memorialistas sobre o tema do trabalho 
e dos trabalhadores. Entretanto, também 
cabe salientar a interlocução que foi capaz 
de estabelecer com os atores estratégicos do 
mundo do trabalho (sindicalistas, líderes de 
movimentos sociais, organizações não gover-
namentais — ONGs —, gestores públicos e 
até mesmo representantes do ambiente em-
presarial). Tal interlocução provavelmente 
ganhará novas tonalidades com as mudanças 
políticas que vêm marcando os cenários na-
cional e internacional, inclusive como recur-
so à volta de uma agenda de busca de legiti-
mação social das Ciências Sociais.

As situações e as condições anterior-
mente indicadas provavelmente continuarão 
influenciando o campo de atuação da Socio-
logia do Trabalho no país. Para além disso, 
passamos a destacar, a seguir, quatro campos 
temáticos que já fornecem indicativos da 
atenção que serão capazes de mobilizar.

O primeiro deles se refere às mudan-
ças tecnológicas. É inegável o potencial de 
impacto das novas tecnologias (e até com 
novos paradigmas tecnológicos) na nature-
za, nas relações e nas condições de trabalho 
da sociedade contemporânea. Noções como 
economia informacional, capitalismo cogni-
tivo, capitalismo de plataforma, gig economy, 
revolução 4.0, entre outras, vêm sendo mo-
bilizadas, ao mesmo tempo em que são dis-
cutidas suas implicações no caso brasileiro. 
Tal situação desafia a Sociologia do Trabalho 
quanto, pelo menos, a três desdobramentos 
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principais: nas formas sociais de inserção 
pelo trabalho; na natureza do trabalho; e nas 
formas de organização do trabalho. A miría-
de de formas de contratação, de ocupações 
informais e de autoempreendedorismo, que 
trazem as marcas da condição flexível e pre-
cária associadas à economia informacional, 
já vem sendo amplamente demonstrada em 
estudos empíricos, especialmente sobre o se-
tor de serviços e de softwares (Castro, 2013; 
Bridi; Motim, 2014; Bridi; Braunert, 2015; 
Lima; Oliveira, 2017). Quanto à natureza do 
trabalho, em segmentos específicos, incor-
poram-se tarefas analíticas e simbólicas, que 
exigem mobilização subjetiva (individual) e 
concertação (noção de trabalho em equipe 
concatenado, como em um concerto de or-
questra) (Bridi; Lima, 2018; Lima; Oliveira, 
2017). Sob tais condições, o mundo do tra-
balho invade o mundo da vida, com as TICs 
possibilitando que o capitalismo se aproprie 
da própria reprodução da vida social (Venco, 
2009). A respeito da organização do traba-
lho, estão indicadas mudanças no sentido da 
valorização e do incentivo à gestão de si mes-
mo (Antunes; Braga, 2009). Trata-se de uma 
transformação na forma de trabalhar que re-
mete à noção de autonomia e gestão de si, às 
justificações das imposições sociais do novo 
momento histórico (crise econômica, supos-
ta impossibilidade das empresas de manter e 
pagar seus empregados), ao enfraquecimen-
to dos suportes sociais, aos valores do ethos 
empresarial (Rosenfield; Alves, 2011). O au-
toempreendedor é simultaneamente um tra-
balhador e um pequeníssimo capitalista que 
deve gerir seu negócio e buscar seu mercado 
(Rosenfield, 2011; 2015). A lógica sindical 
estabelecida encontra um enorme desafio de 
representação desse trabalhador sui generis, 
que associa, em um só ator, o trabalho e o 
capital. O potencial de mudanças dos pro-

cessos de inovação tecnológica, com a mag-
nitude que vem se apresentando, continuará 
a atrair a atenção dos pesquisadores da área, 
ao mesmo tempo em que os desafiam a uma 
constante ampliação do escopo da análise e a 
um esforço de inovação contínua dos instru-
mentos analíticos.

Um segundo campo temático que pro-
mete atrair a atenção das novas gerações de 
pesquisadores da Sociologia do Trabalho é 
o das mudanças no padrão de regulação do 
trabalho. A adoção de novos padrões de re-
gulação do trabalho também vem se consti-
tuindo em um decisivo fator de mudanças 
nas relações e nas condições de trabalho em 
nível mundial. O momento vivido pelo país 
tem ganhado particular importância quan-
to a isso pela magnitude das mudanças que 
vêm sendo operadas, especialmente a partir 
da aprovação da Lei da Terceirização e da 
Reforma Trabalhista, em 2017. Trata-se de 
uma temática amplamente debatida desde os 
anos 1990, especialmente pela Sociologia do 
Trabalho, pela Economia do Trabalho e por 
estudos jurídicos. Nos anos 2000, o debate 
focou na constituição do Fórum Nacional 
do Trabalho, na Lei do Super-Simples, na 
Lei de Falências, no programa Microem-
preendedor Individual, no Conselho Nacio-
nal do Trabalho e em outras medidas com 
impacto na regulação do trabalho. A apro-
vação da Lei da Terceirização e da Reforma 
Trabalhista, contudo, altera de modo muito 
mais amplo o marco regulatório das relações 
de trabalho no país, como já documentado 
em Teixeira et al. (2017) e Krein, Gimenez e 
Santos (2018). Em 2018, foi criada a Rede 
Nacional de Monitoramento Interdiscipli-
nar da Reforma Trabalhista (REMIR) que, 
em parceria com a Associação Brasileira de 
Estudos do Trabalho (ABET), propõe-se a 
articular os principais grupos de pesquisa 
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sobre o trabalho no Brasil, nas áreas da So-
ciologia, da Economia, do Direito, da Psi-
cologia, detendo-se sobre suas implicações 
na regulação do trabalho. Com a posse do 
novo governo no plano federal, em janeiro 
de 2019, novas medidas nessa área vão se 
somando às anteriores. Já foi extinto o Mi-
nistério do Trabalho, o que poderá também 
ocorrer com a Justiça do Trabalho e o Mi-
nistério Público do Trabalho. Está indicada 
a adoção de uma nova carteira de trabalho, 
denominada “verde e amarela”, instituindo 
uma categoria de trabalhadores assalariados 
com menos direitos.

Gostaríamos de chamar a atenção, em 
terceiro lugar, para o tema das novas formas 
de ação coletiva. São inúmeros os fatores que 
vêm por décadas influenciando os destinos 
do sindicalismo e da ação coletiva dos traba-
lhadores, os quais continuarão atuando no 
próximo período. Contudo, é muito provável 
que serão tão impactantes as mudanças trazi-
das com as inovações tecnológicas anunciadas 
e com as novas bases de regulação das relações 
de trabalho que o sindicalismo e os trabalha-
dores terão que lidar com desafios ainda não 
enfrentados. As abordagens sobre mudanças 
de padrão na representação sindical, com ên-
fase na diversificação das formas de organiza-
ção e ação, assim como na inserção sindical 
nos espaços institucionais e na interlocução 
com os governos e os partidos políticos cer-
tamente continuarão presentes. Contudo, a 
Sociologia do Trabalho também estará desa-
fiada a renovar seu instrumental analítico, de 
modo a poder apreender mudanças paradig-
máticas que poderão se apresentar nesse cam-
po. Isso deve implicar melhor avaliação da 
capacidade de representação de trabalhadores 
em um contexto de economia globalizada e 
do modo como se estruturam os mecanismos 

9 Ver a respeito dessas noções, por exemplo, em Hirata (2014).

de contestação articulados nas várias fases do 
processo produtivo.

Por último, reafirmamos a importância 
atual dos temas transversais. Percorrendo to-
das essas frentes, impor-se-á a necessidade de 
novas rodadas de estudos sobre as temáticas de 
gênero, raça, geração e família, entre outras. 
Para que também esses temas se convertam 
em polos de importantes inovações analíti-
cas, será imprescindível avançar nas suas in-
terconexões recíprocas (traduzidas nas noções 
de interseccionalidade e consubstancialidade9), 
assim como na capacidade de, nesse terreno, 
serem identificadas formas de ação geradoras 
de novos padrões de relações de trabalho.

Considerações finais

A Sociologia do Trabalho no Brasil 
percorreu, como se pode constatar aqui, 
um longo caminho, no qual os contornos 
foram sendo definidos com base em sua ca-
pacidade de responder às questões trazidas a 
cada importante transformação envolvendo 
as condições e a natureza do trabalho, mas 
também com base em sua capacidade de 
aprender com as contribuições incorporadas 
de fora e de estabelecer uma ampla e fecun-
da interlocução com diversas outras áreas de 
conhecimento. Foi capaz, nesse percurso, de 
alargar enormemente seu campo de aborda-
gem, para além da fábrica, incorporando ou-
tras formas de trabalho e outras dimensões 
da vida social. Poderá, uma vez mais no pró-
ximo período, atualizando-se, ocupar um lu-
gar de relevo na construção de interpretações 
sobre o tema do trabalho. Para isso, necessi-
tará, além de acompanhar as transformações 
em curso, revisitar sob novas perspectivas 
os temas que historicamente lhe têm sido 
constitutivos e empreender um esforço de 
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Resumo

Sociologia do trabalho e suas interfaces: trajetória e tendências atuais

A proposta deste artigo foi retomar a análise sobre a trajetória da Sociologia do Trabalho no Brasil, buscando identi-
ficar o encadeamento dos temas tratados em diferentes momentos, assim como indicar tendências atuais. Os estudos 
sociológicos sobre o tema do trabalho no Brasil têm sido objeto de inúmeros balanços bibliográficos, com enfoques 
variados, abrangendo momentos distintos e enfatizando aspectos diversos dessa trajetória. O principal desafio aqui é 
o de situar a trajetória da Sociologia do Trabalho no Brasil, buscando identificar seus contornos, no interior de um 
amplo campo de estudo sobre o trabalho no país. A narrativa se orienta pela combinação de dois critérios principais, o 
cronológico e o temático. Ao final é apresentado um quadro com suas tendências atuais mais relevantes.

Palavras-chave: Sociologia do trabalho; Balanço bibliográfico; Estudos do trabalho; Sindicalismo.

Abstract

Sociology of work and its interfaces: trajectory and current trends

The purpose of this article was to revisit the trajectory of the Sociology of Labor in Brazil, trying to identify the con-
nection of themes in different historical moments, as well as to point out new perspectives. Sociological studies on the 
theme in Brazil have been the subject of various bibliographic assessments, with different approaches, covering distinct 
situations and emphasizing different aspects of this trajectory. The main challenge here is to situate the trajectory of 
Labor Sociology in Brazil, seeking to identify its contours, a midst a wide and diverse field of studies on labor in the 
country. The narrative is guided by the combination of two main requirements: the chronological and the thematic 
axes. At the end a table is presented with your most relevant current trends.

Keywords: Sociology of labor; Bibliographic assessment; Labor studies; Trade Unionism.

Résumé

Sociologie du travail et ses interfaces: trajectoire et tendances actuelles 

Le but de cet article est de reprendre l’analyse de la trajectoire de la sociologie du travail au Brésil, en cherchant à 
identifier la chaîne des thèmes traités à différents moments, ainsi qu’à indiquer les tendances actuelles. Les études 
sociologiques sur le thème du travail au Brésil ont fait l’objet de nombreux bilans bibliographiques, aux approches 
variées, couvrant différents moments et mettant l’accent sur différents aspects de cette trajectoire. Le principal défi ici 
est de situer la trajectoire de la sociologie du travail au Brésil, en cherchant à identifier ses contours, au sein d’un champ 
d’études vaste et diversifié sur le travail dans le pays. Le récit est guidé par la combinaison de deux critères principaux, 
la chronologique et la thématique. À la fin, un tableau avec les tendances actuelles les plus pertinentes est présenté.

Mots-clés: Sociologie du travail; Bilan bibliographique; Études du travail; Syndicalisme.


